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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CRF-RJ 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 51/2023 
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 11/2023 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada no serviço de capacitação através de curso online – ao vivo 

sobre Sistemas SPED, e-Social, EFD-Reinf e DCTFWeb com enfoque na EFD-Reinf dos eventos da 

Série R-4000, conforme determinado através do Extrato da 1342ª Reunião Deliberativa da Diretoria do 

CRF-RJ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Curso Online – Ao Vivo sobre Sistemas 

SPED, e-Social, EFD-Reinf e DCTFWeb 

com enfoque na EFD-Reinf dos eventos 

da Série R-4000, conforme determinado 

através do Extrato da 1342ª Reunião 

Deliberativa da Diretoria do CRF-RJ. 

Inscrição 02 R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

 

1.2. O objeto desta contratação tem a natureza de serviço técnico especializado. 

 
1.3. Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, insumos, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários e comercias, e quaisquer outros que incidam diretamente ou indiretamente 

sobre o valor contratado. 

 
1.4. A fundamentação da contratação por inexigibilidade de licitação se dá pelo fato do objeto da 

contratação estar elencado no inciso VI do Artigo 13 da Lei 8.666/93 e no inciso II do Artigo 25 da 

mesma lei. 

 
1.5. O prazo de execução do serviço será de acordo com o Cronograma apresentado pela empresa 

promotora do curso, anexo deste Termo de Referência. 

 
1.6. A capacitação se dará online - ao vivo. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro realiza anualmente cursos e eventos 

destinados à implantação da sua política de treinamento e desenvolvimento. 

 
2.2. Para que o CRF-RJ obtenha o dinamismo necessário e o perfeito desempenho de suas atividades, nas 

áreas de execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil, e por se tratarem de áreas de 

grande relevância para a gestão de recursos públicos e a tomada de decisões, torna-se necessária a 

busca permanente de capacitação e aprimoramento dos servidores públicos. 

 
2.3. O objetivo deste curso é atualizar, aperfeiçoar, capacitar e gerar conhecimentos relativos à legislação 

e à prática de elaboração e envio da EFD-Reinf e da DCTFWeb. 
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2.4. O curso tem como base normativa: 

 
2.4.1. Decreto nº 6.022, DE 22 DE JANEIRO DE 2007 e atualizações que institui o Sistema Público 

de Escrituração Digital – SPED; 

 

2.4.2. Decreto Federal nº 8.373/2014, que institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social); 

 
2.4.3. IN RFB nº 2043/2021, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 

Informações Fiscais (EFD-Reinf), alterada pela IN RFB 2.133/2023; 

 
2.4.4. IN RFB nº 2.005/2021, que dispõe sobre a Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb); 

 
2.4.5. IN RFB nº 2.110/2022, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de 

arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social. 

 

2.5. O público alvo deste curso são funcionários do CRF-RJ que atuam nas áreas de execução 

orçamentária, financeira e contábil desta entidade. 

 
2.5.1. Os funcionários que irão participar do curso de capacitação são: 

 

 Camila De Lima Avolio Leal – Assessora Financeira; 

 Cristiane Lucas D'Oliveira Ferreira – Contadora. 
 

2.6. Justifica-se a contratação do curso no formato “ONLINE – AO VIVO” devido a sua maior vantajosidade 

e economicidade para a Administração, possibilitando a participação de um número maior de alunos 

com preços mais acessíveis em relação as demais modalidades de cursos, onde haveria necessidade 

de transporte e, muitas vezes, estadia. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO 

 

3.1. Formato / Local: Online - Ao Vivo utilizando o aplicativo de videoconferência Google Meet; 

 

3.2. Data: O curso deverá ser realizado de acordo com o Cronograma da Contratada, anexo deste Termo 

de Referência; 

 
3.3. Carga Horária Total: O curso terá a carga horária total de 20 horas-aula, divididas em 5 dias úteis; 

 
3.4. Horário: das 08h00 às 12h00 (horário de Brasília); 

 

3.5. A Contratada utilizará a seguinte metodologia: 

 

3.5.1. O curso será apresentado em slides de forma expositiva e dialogada interagindo com consultas 

nos respectivos sistemas, abordando os aspectos relacionados aos conceitos, consultas e 

relatórios respectivos. Em todas as aulas haverá tempo segregado para discussão, onde os 

alunos poderão interagir diretamente com o instrutor e tirar dúvidas. As aulas serão transmitidas 

pelo aplicativo de videoconferência Google Meet, com disponibilização das aulas gravadas, via 

Google Drive, por 30 (trinta) dias, após o término do curso. Não será permitido o download das 

aulas, sob nenhuma hipótese. 

 

3.6. A Contratada utilizará o seguinte material didático: 
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3.6.1. Para acompanhamento das aulas os alunos receberão via e-mail e via telefone – grupo de 

WhatsApp (dados obtidos por meio das fichas de inscrição dos participantes) os materiais de 

apoio para suporte do curso. 

 

3.7. Dados pessoais necessários para viabilizar a participação do público no curso a empresa solicita dos 

participantes: nome completo, e-mail de uso recorrente, número de telefone celular e Cadastro de 

Pessoa Física (CPF). 

 

3.7.1. O nome completo é importante para correto registro da frequência e para emissão do 

certificado, caso o participante atinja 75% de presença obrigatória. Por sua vez, o Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) servirá, também, para registro no certificado. 

 

3.7.2. O e-mail de uso recorrente será utilizado para envio de informações referentes ao curso e para 

futura divulgação de cursos promovidos pela empresa; já o número do telefone celular será 

utilizado para inclusão dos participantes no grupo do WhatsApp (o que facilita a comunicação 

entre participantes e professora) e, caso não queiram participar deste, para que o contato entre 

empresa e participante seja facilitado, haja vista que nem todos os participantes têm acesso 

instantâneo e irrestrito ao e-mail. 

 

3.8. Critérios de aprovação: 

 

3.8.1. Para receber a certificação, o participante deverá ter frequência mínima obrigatória de 75% da 

carga horária total, desprezada a parte fracionária. 

 

3.9. Conteúdo programático disponibilizado pela Contratada: 

 

3.9.1. MÓDULO I: ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS 

INFORMAÇÕES FISCAIS - EFD-REINF 

 

1. Base normativa IN RFB nº 2.043/2021 e conceitual do SPED, e-Social e EFD-Reinf; 2. 

Eventos R-1000 – Informações do Contribuinte. R-1070 – Tabela de Processos 

Administrativos/Judiciais; 3. Eventos da série R-2000: EFD-REINF R-2010 – Retenção da 

Contribuição Previdenciária – Serviços Tomados. R-2040 – Recursos Repassados para 

Associação Desportiva. R-2055 – Aquisição de Produção Rural. R-2099 – Fechamento do Mês 

e R-2098 – Reabertura Mês; 4. EFD – Reinf sem movimento; 5. Penalidades da EFD-Reinf; 

Retificação dos eventos da EFD-Reinf. 

 

3.9.2. MÓDULO II: ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS 

INFORMAÇÕES FISCAIS - EFD-REINF 

 

1. Eventos da série R-4000 que passam a ser obrigatórios a partir de setembro de 2023; 2. 

Evento R-4010 – Pagamentos a beneficiários Pessoa Física. Imposto de Renda Retido na 

Fonte. Pagamentos pessoa física sem relação de trabalho: diárias, ajuda de custo, sentenças 

judiciais; 3. Evento R-4020 – Pagamentos Pessoa Jurídica. Imposto de Renda Retido na Fonte 

sobre serviços prestados especializados; 4. Órgãos da Administração Pública Federal e as 

retenções dos tributos da IN RFB 1.234/2012 IR, CSLL, PIS/PASEP e COFINS da IN RFB 

1.234/2012 alterada para IN RFB 2.108/2022); 5. Evento R-4040 – Pagamentos a Beneficiários 

não Identificados; 6. Evento R -4099 – Fechamento série R -4000. 
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3.9.3. MÓDULO III: NOVA IN RFB Nº 2.110/2022 - RETENÇÕES CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS SOBRE SERVIÇOS DE CESSÃO DE MÃO DE OBRA E EMPREITADA 

 

1. Retenção da Contribuição Previdenciária de acordo com a nova IN RFB 2.110/2022. Tipos 

dos serviços sujeitos às retenções; 2. Tratamento das obras e serviços de construção civil: 

empreitada total e parcial versus retenção, não retenção e solidariedade; 3. Apuração da Base 

de Cálculo versus material e equipamentos utilizados na prestação dos serviços; 4. Deduções 

do Auxílio Alimentação, Vale Transporte. Subcontratação; 5. Tratamento para as empresas 

optantes pela Desoneração da Folha de Pagamento com Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta - CPRB (Lei 12.546/2011); 6. Empresas Optantes pelo Simples Nacional 

situações que têm a retenção; 7. Tratamento do Microempreendedor Individual – MEI; 8. 

Aquisição de Produção Rural Pessoa Física e Jurídica; 9. Trabalhadores em Condições 

Especiais versus a retenção adicional. 

 

3.9.4. MÓDULO IV: DCTFWEB E DARF NUMERADO 

 

1. Base normativa da DCTFWeb de acordo IN RFB 2.005/2021; 2. Tributos que são obrigados 

a serem informados na DCTFWeb; 3. Obrigatoriedade e prazo de transmissão; 4. 

Procedimentos específicos para Autarquias, Fundações e Empresas Públicas; 5. Penalidades 

da DCTFWeb; 6. Tipos de DCTFWeb: Geral, Anual, Aferição de Obras e Diária; 7. Créditos 

Vinculados: Salário Família e Salário Maternidade; 8. Compensação de Créditos; 9. Serviços 

da DCFTFWeb: edição, transmissão, visualização, retificação e MAED; 10. DARF Numerado 

na DCTFWEB. DARF Consolidado e parcial.Edição do DARF Numerado; 11. Abater 

Pagamentos Anteriores; 12. DCTFWeb Sem Movimento; 13. Tabelas de Código de Receita; 

14. Alterações na rotina da execução orçamentária e financeira no SIAFIC e SIAFI para o 

pagamento do DARF Numerado; 15. Pagamento do DARF Numerado. 

 

3.9.5. MÓDULO V: SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS, 

PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS - E-SOCIAL 

 

1. Base Normativa e conceitual da eSocial; 2. Cronograma de Implantação e Obrigatoriedade; 

3. Situação sem Movimento; 4. Tabelas do eSocial: S-1005-Estabelecimento, S-1010-Rubricas. 

S-1020-Lotação Tributária, S-1070-Processos Administrativos/Judiciais; 5. Eventos do eSocial: 

S-1000-Cadastro do Empregador, S-2200- Cadastros Empregados, S-2205-Alterações 

Cadastrais Trabalhadores. S-2206 – Alterações de Contrato de Trabalho/Relação Estatutária. 

S-1200 – Remuneração de Trabalhador RGPS. S-1202-Remuneração Servidor Público RPPS. 

S-1207- Benefícios. S-1210-Pagamento de Rendimentos do Trabalho.S-2231-

Cessão/Exercício em outro órgão.S-2299 – Desligamento. S-2300 - Trabalhadores sem Vínculo 

de Emprego. S-2400-Cadastro de Beneficiários e demais eventos; 6. Da Contribuição 

Previdenciária Retenção e Patronal; 7. Tratamento dos serviços prestados à pessoa física. 

Diárias. Estagiários. Bolsistas. Ocupantes de cargos em comissão. Ajuda de Custo. 

Cedidos/Requisitados, dentre outros; 8. Aspectos do 13º Salário: adiantamentos e a Folha 

Anual. 

 

3.9.6. MÓDULO VI: SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS, 

PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS - E-SOCIAL 

 

1. Eventos da SST S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho. S-2220 – Monitoramento 

da Saúde do Trabalhador. S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho; 2. Eventos: S-1298-

Fechamento da Folha. S-1299-Reabertura Folha. Transmissão dos Arquivos. Retificações e 
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Alterações; 3. Tributos são recolhidos através do DARF gerado através da DCTFWeb; 4. 

Necessidade de retificar a DCTFWeb; 5. Pagamento do DARF através de código de barras 

quando se torna obrigatório o recolhimento através do DARF gerado através da DCTFWeb. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Trata-se de um serviço técnico profissional, de natureza singular, com profissional de notória 

especialização, não continuado, a ser contratado mediante contratação direta, na modalidade 

inexigibilidade de licitação. 

 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

 
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL 

 

5.1. A presente contratação será instruída diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no artigo 

25, inciso II da Lei n.º 8.666 de 1993 pelos seguintes fundamentos: 

 

5.1.1. Da análise de Lei de Licitações, verifica-se previsão no art. 25, Inciso II que autoriza a contratação 

direta por inexigibilidade de licitação nos casos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 

ao prescrever: 

 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

 

II- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 

de publicidade e divulgação; 

 

(…) 

 

§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato. 

 

5.1.2. Assim, tendo em vista que se trata de um serviço técnico profissional, de natureza singular, com 

profissional de notória especialização, o CRF-RJ considera justificável o pagamento das 

inscrições no curso sobre Curso Online – Ao Vivo sobre Sistemas SPED, e-Social, EFD-Reinf 

e DCTFWeb com enfoque na EFD-Reinf dos eventos da Série R-4000, e reconhece a 

contratação direta da empresa DLS TREINAMENTOS LTDA - CNPJ n° 29.300.259/0001-30, 

nome fantasia DLS TREINAMENTOS, no valor total de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), como 

Inexigibilidade de Licitação, amparada no Artigo 25, inciso II, combinado com o Artigo 13, inciso 

VI da Lei nº 8.666/93. 
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5.1.3. O Tribunal de Contas da União, na Decisão n° 439/98, publicada no DOU 23/7/1998, firmou 

entendimento de que: “… as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de 

servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de 

inexigibilidade de licitação prevista no inciso ll do art. 25, combinado com o inciso Vl do art. 13 da 

Lei n° 8.666/93’’. (Decisão 439/98). 

 

5.1.4. Neste sentido entende-se que se trata de um serviço técnico profissional especializado, pois o 

art. 13, em seu inc. VI, classifica expressamente o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal como técnico profissional especializado. 

 

5.1.5. In casu, nota-se que os requisitos se encontram atendidos, não restando dúvidas quanto ao 

enquadramento do objeto pretendido como serviço técnico especializado. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado neste Termo de Referência. 

 

6.2. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de 

capacidade técnica, compatível com o objeto desta contratação, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. 

 
6.3. O atestado deverá conter, obrigatoriamente: 

 

a) Nome da empresa ou órgão que fornece o atestado; 

 

b) Endereço completo; 

 
c) Manifestação acerca da qualidade dos serviços prestados; e 

 
d) Identificação do responsável pela emissão do atestado com nome, função e telefone para 

solicitação de informações adicionais. 

 

6.4. No caso de atestados fornecidos por empresa privada, não serão considerados aqueles emitidos por 

empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa licitante. Serão considerados como 

pertencentes ao mesmo grupo empresas controladas pela licitante ou que tenha pelo menos uma 

mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa licitante (art. 30, 

inciso II, da Lei nº 8.666/93). 

 

6.5. A contratação sob estes moldes está condicionada à presença dos seguintes requisitos: 

 

6.5.1. O serviço tem que ser enquadrado como serviço técnico especializado, conforme previsto no 

art.13 da Lei. 8.666/93; 

 

6.5.2. O presente serviço não é caracterizado como continuado, não sendo prorrogável na forma do 

art. 57, II, da Lei de Licitações nº 8.666/1993. 

 
6.5.3. A empresa deverá dispor de palestrante com notória especialização e experiência comprovada 

na temática e oferecer o curso na modalidade online e ao vivo. 
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6.5.4. O serviço tem de ser singular: 

 
6.5.4.1. Quanto a singularidade do serviço, nota-se que diz respeito não ao fornecedor, mas 

nos temas que serão tratados no referido curso e sua compatibilidade com as funções 

exercidas pelos servidores participantes. 

 

6.5.4.2. Na linha do entendimento do Tribunal de Contas da União, a singularidade também se 

concretiza por força da impossibilidade de estabelecer critérios objetivos de 

comparação técnica para objetos dessa natureza, que dependem da capacidade e do 

desempenho do profissional que o executará. Com efeito, conforme esclarece Antônio 

Carlos Cintra do Amaral: 

 
“A proposta técnica seria, a rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou nenhuma 

diferenciação. O êxito do treinamento depende, basicamente, dos instrutores, 

palestrantes ou docentes. Que são incomparáveis, singulares, o que torna inviável a 

competição. Portanto, qualquer tentativa de licitar serviço este restaria frustrada, pela 

inviabilidade de processar-se o julgamento objetivo”. 

 
6.5.5. O contratado (a) tem de possuir notória especialização: 

 

6.5.5.1. A notória especialização também está fortemente atrelada ao objeto da contratação, 

devendo ser suficiente para atender a obrigação da singularidade. 

 

6.5.5.2. Nesse sentido, também vale ressaltar que o referido curso contará com palestrante que 

possui notória especialização na área, em face de sua formação técnica, experiência 

profissional e capacidade intelectual no campo de sua especialidade, demonstrada 

através da análise curricular pelo setor requisitante: 

 

“A notória especialização, tanto da empresa DLS TREINAMENTOS quanto do instrutor 

Gilvan da Silva Dantas, encontra-se suficientemente descrita em sua página web: 

https://dlstreinamentos.com.br/. A DLS TREINAMENTOS, atuando há 06 anos no 

mercado, tem como objetivo atender com excelência, compromisso e inovação no 

desenvolvimento de gestores públicos federal, estadual ou municipal. A empresa conta 

com especialistas que possuem vasta experiência e reconhecimento no mercado. Tem 

como foco o treinamento e a excelência profissional, atuando também na realização de 

eventos, congressos, exposições e feiras. O diferencial da DLS Treinamentos é a 

qualidade e o compromisso de proporcionar o desenvolvimento profissional de forma 

atualizada e didática, além de realizar consultoria e assessoria técnica especializada 

em Contabilidade Pública e áreas afins. é uma empresa totalmente concentrada na 

tarefa de produzir e ofertar para a Administração Pública o que há de melhor em 

treinamentos, eventos, capacitação, e também em atualização e aperfeiçoamento do 

conhecimento de seus clientes. Com uma visão sistêmica e seletiva destas 

necessidades e das correspondentes habilidades cada vez mais exigidas dos agentes 

públicos, a DLS tem agregado o profissionalismo de seus parceiros e colaboradores, 

junto com a expertise de seus sócios fundadores, que há 06 anos atuam com a 

capacitação de servidores públicos, para realizar eventos e treinamentos de primeira 

linha, nos formatos virtual e presencial, ofertando cursos abertos, in company e 

seminários que atendem todas as esferas de governo, em todas as regiões do país. O 

instrutor Gilvan da Silva Dantas é Auditor Federal de Finanças e Controle da 

Secretaria do Tesouro, onde ingressou em fevereiro de 2003. Atualmente é Diretor de 

Finanças e Contabilidade do Ministério da Economia, em que é responsável pelos 
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setores de Orçamento, Finanças, Contabilidade e Custos. Foi membro do Grupo 

Assessor da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, responsável pela edição das 

Normas de Contabilidade Técnicas do Setor Público – NBT SP do Conselho Federal 

de Contabilidade. Exerceu a função de Subsecretário de Contabilidade Pública da 

Secretaria do Tesouro Nacional, no período de dezembro de 2010 a maio de 2015, 

sendo Coordenador-Geral de Contabilidade da União – CCONT/STN, no período de 

janeiro a dezembro de 2010; no âmbito da CCONT, em sua trajetória, foi Gerente de 

Normas e Procedimentos Contábeis, Gerente de Elaboração e Análise das 

Demonstrações Contábeis e Coordenador de Suporte da CCONT. Foi Assessor 

Técnico na Presidência da República na Secretaria de Administração no período de 

junho de 2015 a junho de 2016. Na Imprensa Nacional, exerceu a função de Chefe de 

Gabinete do Diretor Geral, no período de junho a dezembro de 2016. É coautor do livro 

Entendo as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público – DCASP da editora 

Gestão Pública, publicado em 2017 e professor e especialista em Contabilidade 

Pública, Orçamento Público, Finanças Públicas, Gestão Fiscal, Custos no Setor Público 

e Sistemas Contábeis, Orçamentários, Financeiros e Patrimoniais para Administração 

Pública. Graduado em Ciências Contábeis pela Associação de Ensino Unificado do 

Distrito Federal – AEUDF, pós-graduado em Gestão Estratégica pela Fundação Getúlio 

Vargas – FGV e Mestrando em Administração Pública Profissional também pela FGV. 

Diante do exposto, acredita-se que o profissional é uma referência nacional em 

treinamentos e capacitação para organizações públicas nas áreas de execução 

orçamentária, financeira, patrimonial e contábil, e por se tratarem de áreas de grande 

relevância para a gestão de recursos públicos e a tomada de decisões, e é o mais 

adequado à plena satisfação do objeto contratado”. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Habilitação jurídica:  

 
7.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
7.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
7.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

 
7.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
7.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

 
7.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 
7.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

 
7.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da 

empresa participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
7.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do participante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
7.2.7. Caso a empresa participante seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
7.2.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

empresa participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 

quando couber; 

 
7.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do participante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre, quando couber; 

 
7.2.10. Caso o participante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
7.2.11. Declaração da Contratada informando não manter relação de emprego/trabalho, de forma 

direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos 14 anos. (Artigo 27, inciso V, da Lei nº 8.666/1993). 

 

8. DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

8.1. A escolha do prestador do serviço em atendimento ao que preconiza o art. 26, II, da Lei nº 8.666/1993, 

que respalda legalmente a contratação da empresa DLS TREINAMENTOS LTDA - CNPJ n° 

29.300.259/0001-30, nome fantasia DLS TREINAMENTOS, ofertante do curso em tela decorre do fato 

de que o treinamento vem ao encontro as necessidades desta autarquia, tendo em vista o seu conteúdo 

programático, a especialidade do palestrante e as atividades desempenhadas pelos servidores a serem 

capacitados. 

 

9. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
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9.1. Com relação à justificativa do preço, em atendimento ao que preconiza o art. 26, inciso III, da Lei 

nº8.666/1993, foram juntados aos autos comprovantes de que o valor cobrado pela empresa DLS 

TREINAMENTOS LTDA é o mesmo praticado junto a outros órgãos da Administração Pública, 

demonstrando desta forma que o preço reflete a realidade do mercado. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. São obrigações da Contratante:  

 

10.1.1. Verificar a conformidade do curso ministrado com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta;  

 

10.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no curso ministrado e/ou nos materiais fornecidos, para que sejam substituídos ou corrigidos;  

 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de seus 

servidores designados;  

 

10.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do serviço, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;  

 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e na sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda:  

 

11.1.1. Realizar o curso em perfeitas condições, conforme especificações e prazo constantes no 

Termo de Referência e na proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;  

 

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

11.1.3. Substituir ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os 

materiais disponibilizados em desacordo com a sua proposta;  

 

11.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

 

11.1.5. Manter, durante toda a execução do curso, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO   
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12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto desta contratação. 

 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

14.1. Gestão do contrato compete ao Gestor da execução e será auxiliado pelo fiscal do contrato, neste caso, 

pelo Público Usuário. 

 

14.2. Os responsáveis pela fiscalização dos serviços prestados estão definidos na Portaria nº 1778/2023. 

 
14.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio eletrônico, através do e-mail 

adm1@crf-rj.org.br ou ainda através dos telefones (21) 3872-9216 e (21) 3872-9218. 

 
14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 

de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: qualidade e forma de uso. 

 
14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º 

e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 

na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
14.8. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 
14.9. O fiscal deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o 

caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 
14.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 
14.11. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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14.12. O fiscal deverá realizar avaliação diária a fim de aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

 
14.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

15. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

15.1. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os seguintes parâmetros: 

 

15.1.1. Atendimento integral das exigências do Termo de Referência e da proposta; 

 

15.1.2. Qualidade dos serviços prestados; e 

 
15.1.3. Pontualidade na execução dos serviços. 

 
15.2. Deverá haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 

que a CONTRATADA: 

 

15.2.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

 

15.2.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

15.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

15.3.1. Não produziu os resultados acordados; 

 

15.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

 

15.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

 

16.1. A Contratada deverá disponibilizar, em até 24 (vinte e quatro) horas antes do início do Curso, a contar 

do recebimento da Nota de Empenho, login e senha de acesso ao serviço ofertado, momento em que 

se dará o recebimento provisório. 

 
16.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

técnicas constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/substituídos, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas. 
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16.3. A aprovação da qualidade do serviço pelo CRF-RJ não exclui a responsabilidade civil da Contratada 

por vícios de qualidade ou técnicos do serviço ou em desacordo com o exigido neste Termo de 

Referência e na proposta. 

 

17. DO PAGAMENTO 

 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência. 

 

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 
17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

 
17.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 

3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

 
17.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

17.5.1. O prazo de validade; 

 
17.5.2. A data da emissão; 

 
17.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
17.5.4. O período de prestação dos serviços; 

 
17.5.5. O valor a pagar; e 

 
17.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

 
17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

 
17.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

 
17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
17.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 
17.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
17.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

 

17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial 

a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017, quando couber. 

 

17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

 
17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 



 

  

 
 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CRF-RJ 

 

 

Termo de Referência elaborado e conferido pelos Setores Financeiro e de Administração do CRF-RJ 

 
Página 15 de 21 

I = (TX) I =  

(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

   365 

 
18. REAJUSTE 

 

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

 

18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega 

da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 
18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

 

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

 

20.1.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

 

20.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
20.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
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20.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

 
20.1.5. Cometer fraude fiscal. 

 
20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à Contratada 

as seguintes sanções: 

 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 

para o serviço contratado; 

 

ii) Multa de:  

 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 

de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 
(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 

 
(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

 
(5) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CRF-RJ, pelo prazo de até dois anos; 

 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com o CRF-RJ pelo prazo de até cinco anos para 

aqueles que incorrerem nas faltas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, comprovadas após 

conclusão do procedimento previsto na OS 09/2021. 

 

20.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

 

20.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii” e “iv” poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as 

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 
20.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 
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GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratados; 
05 

2 
Manter funcionário sem qualificação para executar o 

serviço contratado; 
04 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

5 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço contratado; 

01 

6 

Cumprir quaisquer dos itens deste Termo de 

Referência não previstos nesta tabela de multas, por 

item e por ocorrência; 

03 

 

20.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

 

20.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

20.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
20.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
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20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

20.7.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do CRF-RJ, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do CRF-RJ e cobrados judicialmente. 

 

20.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 

proponente, CRF-RJ poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

 
20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 
20.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 
20.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
20.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

21. DA PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO 

 

21.1. O Contratado declara conhecer e ter plena ciência quanto as normas de prevenção à corrupção 

previstas na legislação brasileira, dentre elas, e não se restringindo, a Lei 8.429/92 e a Lei 12.846/2013 

e seus regulamentos (em conjunto, “Leis anticorrupção”) e se compromete a cumpri-las fielmente, por 

si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos 

terceiros por elas contratados. 

 

21.2. Desde já, se obriga, no pleno exercício dos direitos e obrigações previstos neste contrato e no 

cumprimento de qualquer uma de suas disposições, a: 

 
21.2.1. Não prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
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21.2.2. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos 

previstos na Lei Anticorrupção; 

 
21.2.3. Não se utilizar de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 

interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

 
21.2.4. No tocante a licitações e contratos: 

 
21.2.4.1. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

 

21.2.4.2. Não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

 
21.2.4.3. Não afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

 
21.2.4.4. Não fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

 
21.2.4.5. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

 
21.2.4.6. Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; 

 
21.2.4.7. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; 

 
21.2.5. Não dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional; 

 

21.2.6. Não adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 

lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas 

contratados; 

 
21.3. O Contratado declara, sob sua conta e risco, que não praticou ou incorreu em quaisquer crimes ou atos 

lesivos contra a Administração Pública que possam caracterizar atos de corrupção sob a égide da Lei 

Anticorrupção, Código Penal e/ou correlatas, e não se limitando a estas, assim definidas em conjunto 

como “Leis Anticorrupção”.  

 

21.4. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula será considerada uma 

infração grave ao contrato e conferirá à Contratante o direito de, agindo de boa-fé, declarar rescindido 

imediatamente o contrato, sendo a Contratada responsável por eventuais perdas e danos. 

 

22. DO SIGILO E DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018 

 

22.1. Considerando que a Contratada realizará tratamento de dados, deverá obrigatoriamente cumprir as 

previsões constantes da lei nº 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD e no Guia 
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Orientativo para Definições dos Agentes de Tratamento de Dados Pessoais e do Encarregado, lavrado 

pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, expedido em 28.05.2021, no que lhes for 

aplicável. Não haverá compartilhamento de dados, caso a Operadora não comprove adequação à 

LGPD.  

 

22.1.1. O CRF-RJ será o Controlador e a Contratada será a Operadora dos dados.  

 

22.1.1.1. Os Operadores estão submetidos ao Controlador, notadamente quanto à finalidade 

e forma de atuação. 

 

22.1.1.2.  Conforme estabelecido no Guia Orientativo para Definições dos Agentes de 

Tratamento de Dados Pessoais e do Encarregado da ANPD, cabe ao Operador 

firmar contratos que estabeleçam, dentre outros assuntos, o regime de atividades e 

responsabilidades com o Controlador. 

 
22.1.1.3. Fica vedada transferência do processamento de dados. 

 
22.1.2. Respeitando a LGPD, as partes se comprometem com a confidencialidade dos dados dos 

signatários, não havendo em regra, compartilhamento de dados, salvo, se instituições 

externas e com legitimidade, a exemplo da Receita Federal, convocarem uma cópia do 

documento. 

 

22.1.3. Informamos que o tratamento dos dados pessoais deverá ocorrer com base no artigo 7º, 

inciso V, da mesma lei. 

 
22.1.4. Os titulares dos dados fazem jus aos direitos previstos no artigo 18 da referida legislação, 

bastando solicitar encaminhando mensagem para os endereços eletrônicos 

danielle.garrao@crf-rj.org.br, renata.tavares@crf-rj.org.br e secretaria@crf-rj.org.br. 

 
22.1.5. Os dados são tratados pelo Controlador através de seus prepostos nomeados em Portaria, 

por observância ao que estabelece o Guia Orientativo para Definições dos Agentes de 

Tratamento de Dados Pessoais e do Encarregado da ANPD, que regulamenta a função dos 

agentes de tratamento. 

 
22.1.6. Após o fim da vigência do contrato, o armazenamento dos dados observará os prazos 

estabelecidos pela Portaria 1339/2021, disponível no Portal da Transparência. Após este 

prazo, os dados serão eliminados por este Regional, que exigirá a comprovação do mesmo 

procedimento pela Operadora, considerando que a finalidade de tratamento não mais 

subsistirá. 

 
22.1.7. Havendo eventual incidente de segurança, o CRF-RJ, por meio do seu Controlador, 

comunicará aos titulares dos dados, bem como à Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 

com orientação dos Encarregados de dados dos meios utilizados para mitigar os danos, bem 

como avaliar a complexidade de afronta aos direitos e garantias fundamentais. 

 
22.1.8. Recomenda-se a leitura do Aviso de Privacidade dos Dados do CRF-RJ, disponível no sítio 

eletrônico da autarquia, o qual é atualizado periodicamente 

 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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23.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta contratação correrá à conta de Serviço de 

Seleção, Treinamento e Orientação Profissional, código 6.2.2.1.1.01.04.04.005.011 do orçamento de 

2023. 

 
24. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

24.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro como único e competente para 

processar qualquer questão oriunda deste Termo de Referência e do respectivo procedimento de 

contratação, bem como referentes ao contrato a que der origem, com renúncia expressa de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

 

24.2. O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro reserva-se o direito de anular a presente 

contratação a qualquer momento, a seu exclusivo critério, não cabendo nessa hipótese qualquer 

recurso ou indenização. Reserva-se ainda, o direito de contratar parcialmente o objeto do presente 

certame, caso haja perda de interesse no objeto total. 

 
 

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2023. 

 
 
 
 

__________________________________ 
Setor Financeiro do CRF-RJ 

 
 
 
 

__________________________________ 
Setor de Administração do CRF-RJ 

 
 
 
 
 
Atendendo ao disposto na legislação pertinente, bem como recomendações do manual do Tribunal de Contas 

da União, eu, Camilo Antônio Alves de Carvalho, declaro estar de acordo com as informações constantes 

neste Termo de Referência. 

 

 

 

(Ordenador (a) da despesa do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro – CRF-RJ) 

 

 

 


